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MINISTÉRIO DA ECONOMIA; FAZENDA 'E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10166./n3.831/90-89

us o ° de 2 2 de. outubro de 19  93	 ACORDÃO N2  CSRF/01-01.618

Recurso 112 :	 RP/10.5-G.312

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

, Sujeito Passivo: ESCRITÓRIOS FLAMARXNDAIA SOCIEDADE CIVIL LTDA..

- DECO1UCNC1A - LANÇAMENTO EX-UFF1C10
PRAZO i3E -CAHL4c1AL - Tratando-se de lançamen-
to decorrentede outro efetuado contra a pes
soa juridica em virtude da constataç5o de o-
missao de receita, a hipótese (-2, de lançamen-
to de oficio e não de lançamento por homolci-
gação. O prazo decadencial é contado	 peia
regra do art. 171, inciso	 do Código Tribu
t5rio Nacional. Dado provimento ao	 recurs.õ
especial, para reformar o acórdão recorrido,
devolve-se o processo à Cãmara prolatora pa-
ra deslinde do mérito. 	 1

1

Ustoa, relata,dos. e discutidos os presente au
tos de recurso interposto peia FAZENDA NACIONAL

ACORDAM, os Membros da Cãmara Superior de Re-
cursos Fiscais, por malori.a de votos, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatÓrio e voto que passam a integrar o pregente

julgado. Vencidos os Cons. Victor 'Tufs: deSalles Freire, Luiz ;Alberto
Cava Maceira e Sebastião Rodrigues Cabral, que negavam proVimento
ao recurso.

":&1(3, d. Sessões CDF1 , em 22 de outubro de 1993

MAR	 - PRESIDENTE

,-;:f=C1-22~-
i-10110rW NoD1111 .17/ER	 - RELATOR

.105"
LUIZ MERNANDOÀ,P:

	

	 MORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL

viv
DAMEFP/DF- SECO() N/084/90



ParticiparAM, Alnda do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: IRINEU SI,MIANER, wALDEvAN ALvEa DE OLIVE TRAf i LE TLA MARTA SCHFiR
RER LEITÃO, ANTONIO LISROA cARDoso (Suplente),CELI DEPTNE NARIZ DEf4—
DUOUE, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, Joat CAnLOS GUIMARÊS, » RAFAEL
GARCIA CALDERON BARRANCO, DICLER DE ASSUNÇÃO,e JACKSON GUEDES FER-
REIRA. Ausentes justificadamente o Cons. Aquiles Rodrigues de Oli-
veira..
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10166/003.831/90-89

RECURSO P19: RP/105-0.312

ACORDA° Ntk: C SRF/01-01.618

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: ESCRITÓRIOS FLAMARION DAIA SOCIEDADE CIVIL LTDA

RELATÓRIO 

A Fazenda Nacional por seu Procurador junto â Egre-

gia Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes recorre a

esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, com base no artigo 39,

inciso I do Decreto n9 83.304/79, objetivando a reforma do ÀcOr_
dão n9 105-6.387, de 07.02.92, através do qual, por maioria de vo_
tos, proveu-se o recurso voluntário n9 63.797, fls. 26/32.

Trata-se de exigência de imposto de renda na fonte,

prevista no artigo 89a(5,1-PcreiLetn9 2.065/83, lançado em virtude

de ação fiscal externa levada a efeito na empresa, do que resul-

tou a constatação de omissão de receitas de prestação de serviços

no montante de Cr$ 48.848.967, em outro processo instaurado con_
tra a contribuinte na área do imposto de renda pessoa jurídica, o,

de n9 10166/003.833/90-12, do qual este é mero reflexo.

A contribuinte, tanto na impugnação como em grau de

recurso apresentou razões de defesa comuns ao processo matriz e

ao decorrente, argüindo, em resumo, ter ocorrido a decadência do

direito de a Fazenda Nacional efetuar lançamento em relação ao

ano-base de 1984, exercício de 1986.

	

A exigência foi mantida em primeira instância, de- 	 .

cisão reformado pela Câmara recorrida, por maior dmotos, ven-
lí _
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cido o Conselheiro Relator Manoel António Gadelha Dias.

O Acórdão n9 105-6.387, ora recorrido, tem a seguinte e

menta:

"DECADÊNCIA - IRF - A Fazenda Nacional decai do
direitó de proceder a novo lançamento, ou a
lançamento suplementar, após cinco anos, a con_
tar da ocorrência do fato gerador."

O voto vencedor, condutor desse acórdão, de autoria do

ilustre Conselheiro Afonso Celso Mattos Lourenço, na sua parte nu-

clear, está assim fundamentado, in verbis:

"Não concordo com a posição do ilustre Conse -
lheiro-relator, ora vencido, visto que entendo
como aplicável ao caso em exame o disposto no
§ 49 do artigo 150 do CTN, pelo que o 	 termo
inicial do prazo decadencial, no caso, seria a
data da ocorrência do fato gerador do tributo.

Nesta linha de racioncinio, inequívoco a cons-
tatação de que a presente exigência não pode
prosperar, visto que, conforme os dados dos au
tos, já se encontrava, à época do lançamento 7
decaído o direito da Fazenda Nacional."

A Procuradoria da Fazenda Nacional, não se conformou com

o decidido, argumentado, em resumo, que o IRF :exigido no :-,processo

guarda peculiaridades que devem ser respeitadas pois, tal incidên-

cia, por disposição expressa de lei, está vinculada à constatação'

de diferenças verificadas na determinação dos resultados da pessoa

jurídica, via omissão de receitas ou outro procedimento que impli-

que redução do lucro líquido do exercício, em razão do que, somen-

te após essa verificação, é possível efetuar-se o lançamento do

IRF, aplicando-se à espécie a regra do artigo 173, inciso I do CTN,

que fina como termo inicial da decadência do primeiro dia útil do,	 _
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado.

No caso. dos 'autos tratando-se de exercício financeiro da pessoa ju

rldica de 1985, período-base de 1984 o dies a quo ocorreu em

01.01.86 para o imposto de renda pessoa jurídica e, em conseqüen -

cia, por ser dele decorrente, também para o IRF.

O recurso especial foi admitidopel ' lustre President- up,
,	 Pi



S9MW MUCO FEDERAL	 Processo n9 10166/003.831/90-89 	 4.
Acórdão n9 CSRF/01-01,618

1da Egrégia Quinta Câmara, segundo despacho do fls. 36.

Cientificada do acórdão e da interposição do recurso es-

pecial a contribuinte ofertou contra-razões, pedindo seja rejeita-

do o recurso e mantida a decisão prolatada pela Cãmara recorrida.

lb
,	 v7o)	 1É o relatório.
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VOTO_ _

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator;

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade do

recurso especial o mesmo deve ser conhecido.

O exame da impugnação, fls. 08/11, do recurso voluntário,

fls. 21/24, bem como das contra-razões apresentadas, fls. 38/41

revelam que a contribuinte, tanto no processo matriz como neste

processo decorrente, insurgui-se contra o lançamento tributário a

legando apenas a ocorrência da decadência do direito de a Fazenda

Nacional lançar, após 31 de dezembro de 1989, imposto relativo ao

ano-base de 1984.

A empresa apresentou sua declaração de rendimentos	 do

exercício financeiro de 1985, período-base de 1984 em 27.05.85,f1s.

16, e foi cientificada do auto de infração em 15.05.90, fls. 02.

Revisados esses dados, convenci-me de que a razão assis-

te à Procuradoria da Fazenda Nacional, devendo o seu recurso espe

cial ser provido, reformando-se o acórdão recorrido, para prevale

cer as razões de decidir do ilustre Conselheiro autor do voto ven

cido, Dr. Manoel António Gadelha Dias, por consentâneas com a le-

gislação de regência.

No seu voto o Ilustre Conselheiro, externou, in verbis:

"No caso sob exame, porém, a tributação na fon-
te se deu, face à apuração na pessoa jurídica
através de lançamento de ofício (art. 149	 do
CTN), de omissão de receitas, que é considerada
automaticamente distribuída aos sócios, consoan
te determina o artigo 89 do Decreto-lei	 nV
2.065/83.

Data venia da corrente que pensa diferente,
entendo que ao imposto de renda devido na fonte,
decorrente da determinação contida no dispositi
vo legal supracitado, não se aplica a norma pr-e-
vista no 49 do artigo 150 do CTN, que e tabe=
lece a contagem do prazo decadencial a 	 tirda

_ /
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ocorrência do fato gerador.

A uma, porque a autoridade administrativa '
só tomou conhecimento da atividade exercida pe-
lo sujeito passivo, após ter sofrido ele lança-
mento suplementar na área do imposto de -renda-
-pessoa jurídica.

A duas, porque em situaçâõ como a dos autos,
apurado e exigível o imposto de renda suplemen-
tar da pessoa jurídica, auto de infração de
15.05.90, tornar-se-ia inaplicável o comando le
gal da exigência na fonte (art. 89, Decreto-lei
n9 2.065/83), senão vejamos: o fato gerador do
imposto de renda devido na fonte considera-se o
corrido em 31.12.84 e, por conseguinte, o Fisco
decairia do direito de rever o lançamento	 em
01.01.90.

Assim, penso que o aplicável ao caso verten
te é a regra geral estabelecida no artigo 173;
inciso Im Código Tributário Nacional, que dis
põe que o direito de a Fazenda Nacional consti-
tuir o Crédito Tributário extingue-se após 05
(cinco) anos, contados do primeiro dia do exer-
cício seguinte àquele em que o lançamento pode-
ria ter sido efetuado, ou seja, iniciando-se a
contagem em 01.01.86, o direito de o Fisco pro-
ceder à revisão do lançamento estaria -extinto
tão-somente em 01.01.91."

Matéria idêntica foi apreciada recentemente por esta Câ-

mara Superior, Acórdão n9 CSRF/011.563, de 18.06.93, do qual fui

relator, em cujo voto adotei o brilhante trabalho desenvolvido pelo

ex-Conselheiro Cristovão Ancheita de Paiva, no Acórdão n9101-83.039 ,

de 26.02.92, o qual, mais uma vez, concessa venia, transcrevo, 	 em

razão da lucidez com que sistematizada a questão, in verbis:

"Não acolho a preliminar de decadência argüida em rela -

ção à distribuição ocorrida em 31.12.1983.

Para a recorrente, o direito de a Fazenda Pública consti

tuir o crédito tributário correspondente àquela distribuição teria

se extingüido em 15.01.89, com o transcurso do prazo de 5 anos. O

auto de 03.03.89 seria, portanto, nulo. Em abono de sua tese, invo-

ca o acórdão n9 103-07.271/86, que apresentaria a seguintes ementa:

'Imposto de Renda na Fonte e Consulta - Em tema
de imposto de renda na fonte, objeto de consul-
ta, passados trinta dias a 	 a da cie , :a •-	 .

PI
4'
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resposta dada pela administração, sem o acatamen
to do correspondente parecer por parte do contrI
buinte-consulente, começa a correr o prazo deca=
dencial para se efetuar o lançamento de ofício .
Passados cinco anos a contar do trigésimo dia
após a ciência da resposta à matéria consultada,
incide a decadência, ressalvados os casos de do-
lo, fraude ou simulação.'

Não tenhb por verdadeira a tese esposada pela recorrente,
1

nem o acórdão que invoca ampara a decadência que postula.

Com efeito, o acórdão trazido a colação aborda o tema da

decadência do direito de a Fazenda lançar tributo em relação à

matéria cuja disciplina jurídica tenha sido objeto de consulta for

mulada pelo sujeito passivo.

Ora, no caso sub judice, não há notícia de qualquer con-

sulta formulada pela recorrente em relação à distribuição de lu
_

cro que teria ela procedido em 31.12.1983. O acórdão é, pois, to-

talmente impertinente à questão dos autos.

Quanto à tese em si, também não assiste razão à recorren_
te: Em verdade, no Direito Brasileiro, a decadência do direito de

a Fazenda Pública proceder a lançamento de crédito Tributário es-

tá disciplinada no artigo 173 do Código Tributário Nacional, ao

estatuir:

'Art. 173 - O direito de a Fazenda Pública cons
tituir o crédito tributário , extin-
que-se após 5(cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguin
te àquele em que o lançamento pode-
ria ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva
a decisão que houver anulado, por
vício fOrmal, o lançamento anterior_
mente efetuado.

§ único - O direito a que se refere este arti
go extingue-se definitivamente com
o decurso do prazo nele previsto ,
contado da data em que tenha sido
iniciada a constituição do crédito
pela notificação ao sujeito passivo,
de qualque edida reparatoria in •

/	
iI41
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dispensável ao lançamento.'

Depreende-se, desse texto, a existência de três regras

uma geral (art. 173, I) e duas especiais (art. 173, II e parágra-

fo único).

Pela regra geral (art. 173, 1), o termo inicial do lus -

tra decadencial é o 19 dia do exercício seguinte ao exercício em

que o lançamento poderia ter sido efetuado.

O parágrafo único altera o termo inicial do prazo para a

data em que o sujeito passivo seja notificado de qualquer medida 

preparatória indispensável ao lançamento. É claro que esse : _pará-

grafo só tem aplicação quando a notificação da medida preparató -

ria é efetivada dentro do 19 exercício em que a autoridade pode-

ria lançar. Com isso, afasta-se a regra geral (19 dia do exerci:-

cio seguinte), para contar-se o prazo a partir da data da notifi-

cação da medida preparatória. Se esta se der após o 19 dia do

exercício seguinte, a regra especial torna-se inócua, pois o pra-

zo já estaria fluindo a partir desse 19 dia. O parágrafo único=

sagra uma regra que antecipa o termo inicial do prazo.

Já o inciso II do citado artigo 173 cria uma 2Q. regra es

pecial, segundo a qual o prazo decadencial começa a contar-se da

data da decisão que anula lançamento anterior, por vício de forma.

Assim, em síntese, temos que o lançamento só pode ser e-

fetuado dentro de 5 anos, contados de 19 de janeiro do exercício'

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (Re

gra geral), a menos que nesse dia o prazo já esteja fluindo pela

notificação de medida preparatória (lQ- regra especial), ou o lan-

çamento tenha sido, ou venha a ser, anulado por vicio de forma,hi

pótése em que o prazo fluirá a partir da data da decisão.

Se se tratar de revisão de lançamento (retificação, lan-

çamento suplementar, ou qualquer outro nome), ela há de se dar

dentro do mesmo quinqüêniai por força da norma inscrita no pará -

grafo único do artigo 149 do CTN: 'A revisão do lançamento só po-

de ser iniciada, enquanto não extinto oito da Fazenda Públi-

ca'. (à4 çfi7
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A decadência do direito de lançar se dá, pois, com 	 o-

transcruso do prazo de 5 anos contados do termo inicial que o ca-

so concreto recomendar.

Há tributos, como o imposto de renda na fonte (IRF), cu

ja legislação atribui ao sujeito passivo o dever de efetuar o pa-

gamento antes que a autoridade o lance. O pagamento se diz, então

antecipado e a autoridade o homologará expressamente (CTN - art.

150, caput) ou tacitamente, pelo decurso do prazo de 5 anos conta

dos do fato gerador (art. 150 - § 49 - CTN).

A homologação, quer expressa, quer tácita, na modalidade

de lançamento de que se ocupa o artigo 150, não implica decaden - 

cia do direito de lançar, mas, ao contrário, traduz o exercício

mesmo desse direito. A homologação, sob qualquer de suas duas for

mas(expressa ou tácita), representa a afirmação administrativa de

que o pagamento antecipado condiz com o tributo devido. E que na-

da mais há para ser exigido. Vê-se, pois, que a homologação é o

exercício do direito de lançar e não sua preclusão.

Mas a homologação, expressa ou tácita, para que se dê

pressupOe uma atividade do contribuinte 4 O pagamento previo deter

minado em lei. Sem ele, não há fato homologável.

Dai estabelecer o artigo 149, V, do CTN que iquando se

comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legamente o

brigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo

guinte' o lançamento é efetivado de ofício.

Nada mais lógico: Se inexato o pagamento antecipado, ne

ga-se a homologação e opera-se ao lançamento de oficio (CTN -149,

V); se omisso na antecipação do pagamento, nada há passível de ho

mologação e a exigência se formalizará por ato de oficio da admi-

nistração (CTN - 149, V).

Como se vê, não tendo havido pagamento antecipado, não

há que se falar em homologação do artigo 150 do CTN prolatável no

prazo de 5 anos contados do fato gerador. ao contrário, sob o am-

paro do artigo 149, V, a Administração poderOxermo direitod-
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lançar de ofício, enquanto não extinto o direito da Fazenda Públi

ca na forma do artigo 173 do CTN.

Esse entendimento encontrou guarida no Poder Judiciário,

como se pode ver do n9 2 da ementa doacórdão do T.F.R nos Embar-

gos Infringentes na Apelação Cível n9 75.165-SP, onde se lê:

'2 - Nos tributos sujeitos ao regime de lança -
mento por homologação, a exemplo das con-
tribuições previdenciárias, é obrigação do
sujeito passivo antecipar o pagamento. A
falta deste - que é a hipótese dos autos-
ou a sua realização em desacordo com os
critérios legais, no que concerne ao umon-
tante e a época do recolhimento, configura
conduta °missiva, autorizando o lançamento
ex officio; neste caso, o prazo de .cinco
anos para o fisco "constituir o credito"de
oficio começa a Contar''do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lança -
mento poderia ter sido efetuado' 	 ICódigo
Tributário Nacional, art. 173, I).'

No caso, ora em julgamento, a incidência do imposto de

renda na fonte ocorreu sobre lucros distribuídos em 31 de dezem -

bro de 1983. Por aplicação da legislação pertinente, a fonte deve

ria ter procedido ao recolhimento passível de homologação até o

dia 15.01.84. Tal recolhimento estaria tacitamente homologadotpor

transcurso de prazo, em 31.12.88.

Mas, o sujeito passivo nada recolheu. Foi omisso. Nada

operou que ensejasse a homologação expressa ou tácita da adminis-

tração.

Por outro lado, até 15.01.84 (termo final do prazo de

que dispunha o contribuinte para efetuar o recolhimento antecipa-

do do tributo), a Administração não poderia lançar de ofício, já

que estaria obrigado a esperar o transcurso do prazo de recolhi -

mento dado por lei ao contribuinte. Só a partir de 16.01.84, a au

toridade poderia constituir-o crédito de ofício, ex vi do artigo

149, V do CTN. O lançamento, como se vê, só poderia efetivar-se a

partir do exercício de 1984. E, por força do artigip 173, I do CTN,

o direito de lançar extinguir-se-ia com o transcu/ 
7 
do prazo d- p

/t---	 .48
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de 5 anos contados do 19 dia do exercício seguinte àquele em que

a autoridade poderia fazê-lo.

Se a autoridade poderia constituir a exigência em 1984 ,

o termo inicial do prazo decadencial de 5 anos seria 01 de janei-

ro de 1985 e o final em 01.01.1990. A autuação de 03.03.89, cien-

tificada em 09.03.89 (f is. 1-v), se deu, portanto, oportunamente,

antes de esgotado o lustro decadencial.

Por tudo isso não acolho a preliminar."

Ha de se destacar, como ponderou o ilustre Procurador da

Fazenda Nacional, que, no presente caso, se trata de imposto de

renda na fonte lançado em virtude da constatação de omissão de re

ceita, mediante ação fiscal externa desenvolvida na empresa cir-

cunstância em que o tributo só poderia mesmo ser lançado ex offi-

cio. Nessa linha de entendimento observa-se ainda que não existe

na legislação capitulada, o citado art. 89 do D.L. n9 2.065/83

Previsão alguma no sentido de atribuir ao sujeito passivo (pessoa

jurídica) o dever de antecipar o pagamento de imposto de renda na

fonte sobre lucros correspondentes a receitas omitidas, sem o

prévio exame da autoridade administrativa.

No presente caso, o lançamento do IRF está vinculado ao

lançamento do IRPJ, cuja declaração de rendimentos foi apresenta-

da em 27.05.85, marco inicial da contagem do prazo decadencial pe

la regra do parágrafo único do art. 173 do CTN, combinado com o

disposto n9 § 29 do art. 711 do RIR/80. A contribuinte foi cienti

ficada da auto de infração em 15.05.90 / segundo "A.R." de fls.

02, portanto, antes de transcorrido o prazo decadencial.
4

Por estas razões, voto pelo provimento do recurso espe -

cial para, reformando-se o acórdão recorrido, restabelecer a tri

butaçao.

I4Brasilia-DF., em 22 de outubro	 de 1993. 

CANib e RODRIÇU NEUBER - RELATOR	 fN4

ti
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